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DECRETO LEGISLATIVO Nº 12/2023 

EMENTA: Estabelece as DIRETRIZES 

ORCAMENTARIAS para o exercicio de 
2024 e da outras providéncias. 

ALEX MENDES DA SILVA, Presidente da Mesa Diretora da Camara Municipal de 

Carnaiba, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribui¢des, faz saber que o Plenario aprovou 
em sessdes ordindrias, para ser submetido a Sanção do Poder Executivo, para sua transformagao 

em Lei o seguinte 

CAPITULO I 
DISPOSICOES PRELIMINARES 

Seção Unica 

Art. 1° - São estabelecidas as diretrizes orgamentérias para o exercicio de 2024, 
nos termos do $ 2° do art. 165 da Constitui¢do Federal, do $ 2° do art. 123, $ 1° e caput do art. 
124 da Constituição do Estado de Pernambuco, Lei Complementar a Constituição Federal Nº 
101, de 04 de maio de 2.000, compreendendo as metas e prioridades da Administragdo Publica, 
orientagdo para a elaboragdo da proposta orgamentaria para o exercicio de 2024, incluindo as 
despesas de capital, alteragdes na legislagdo tributaria, equilibrio entre receitas e despesas, 
critérios para limitagdo de empenho e demais condigdes de exigéncias para a transferéncia de 
recursos a entidades publicas e privadas. 

Paragrafo Primeiro — São partes integrantes desta Lei os seguintes anexos: 

1 — Anexo [ - Anexo de Prioridades e Metas da Administragdo Municipal, onde constam os 
programas prioritarios para o exercicio de 2024. 

11— Anexo I — Anexo de Metas Fiscais acompanhado com a respectiva metodologia e memaria 
de cálculo, elaborado consoante portaria STN nº 1447/2022, a qual aprovou a 13* edigdo do 
Manual de Demonstrativos Fiscais. 

11T — Anexo III — Anexo de Riscos Fiscais e Providéncias, elaborado consoante portaria STN 
nº 1447/2022, a qual aprovou a 13* edição do Manual de Demonstrativos Fiscais. 

Capítulo 
DAS DEFINICOES 

Seção Unica 

Art. 2º - As defini¢des dos termos e os conceitos constantes desta Lei são aqueles 

estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000. 
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Capítulo III 
DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 

Seção I 

Do equilíbrio 

Art. 3º - Na elaboração da proposta Orçamentária do Município para o exercício de 
2024, será assegurado o equilíbrio, na forma da L.C. 101/2000, não podendo o valor das 

despesas fixadas ser superior aos das receitas previstas. 

Seção II 
Projeto de Lei Orçamentária 

Art. 4º - O Projeto de Lei do Orçamento Anual para o exercício de 2024 será elaborado 
de forma compatível com a Lei Complementar Nº 101/2000, com a Lei 4.320/64, com as 
disposições do $ 1°, incisos 11l a 1V do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco, com 
o plano plurianual e com as disposi¢des desta Lei e obedecera aos prazos constantes no art. 38 
desta Lei. 

$ 1° - Poderdo não constar da Proposta Orgamentéria, para o exercicio de 2024, 

programas, projetos e metas existentes no Plano Plurianual em vigor, em decorréncia da 
compatibilizagdo das despesas com a previsdo de receitas. 

$ 2° - Poderão ser desdobrados em projetos especificos na proposta orgamentaria os 
projetos imprecisos constantes no plano plurianual, consoante disposições do $ 4° do art. 5º da 
LC Nº 101/2000. 

$ 3° - Não poderdo ser incluidos na Lei Orçamentária projetos novos com recursos 
provenientes da anulação de projetos em andamento. 

Art. 5° - A formalização da proposta or¢amentaria para o exercicio de 2024 sera 

composta das seguintes pegas: 
1 — Projeto de Lei Orgamentéria anual constituida de texto e demonstrativos; 

1 — Anexos, compreendendo o orgamento fiscal e das entidades supervisionadas, 

contendo os seguintes demonstrativos: 
a) Analitico da receita estimada, a nivel de categoria econdmica, subcategoria e 

fontes e respectiva legislação; 
b) Recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino, para evidenciar 

a previsdo de cumprimento dos percentuais estabelecidos pelo art. 212 da Constituigdo Federal; 
c) Recursos destinados à promoção da crianga e do adolescente, de forma a garantir 

o cumprimento dos programas especificos aprovados pelo respectivo conselho; 
d) Sumário da receita por fontes e da despesa por funções de governo; 
e) Natureza da despesa para cada órgão, que integra a estrutura administrativa do 

Município; 

f) Despesas por fonte de recursos para cada órgão, que integra a estrutura 

administrativa do Municipio; 

g) Receitas e despesas por categorias econômicas; 
h) Evolução das receitas e despesas orçamentárias nos três exercícios anteriores a 

2.023; 
i) Despesas previstas consolidadas, a nivel de categoria econdmica e subcategoria; 
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I1- GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA; 

I - MODALIDADES DE APLICAÇÃO; 

$ 1° - A classificação a que se refere este artigo corresponde aos agrupamentos de 
elementos da natureza da despesa conforme a lei orçamentária anual e as disposições contidas 
na Portaria Interministerial 163 de 04 de maio de 2.001, e suas alterações posteriores; 

Art. 11 — As alteragdes decorrentes da abertura e reabertura de créditos adicionais 
integrardo os quadros de detalhamento da despesa. 

Art. 12 - A Classificagdo das Receitas a ser adotada para o orgamento de 2024 obedecera 
as disposigdes contidas na Portaria Interministerial 163 de 04 de maio de 201 e suas alteragdes 
posteriores. 

Paragrafo único — A classificagio orgamentaria podera ser alterada diante da 
superveniéncia de norma estabelecida pela Tesouro Nacional. 

CAPITULO IV 
DAS RECEITAS 

Seção Unica 
Da Receita Municipal 

Art. 13 — A execução da receita obedecera as disposigdes das Seções I e II do Capitulo 
1, arts. 11 a 14 e demais disposigdes da LC nº 101/2000. 

$ 1° - Na elaboragdo da proposta Or¢amentaria para 2024 serão levados em 
consideragdo, para efeito de previsão de receita, os seguintes fatores: 

1 — Efeitos decorrentes de alteragdes na legislação; 
11 — VariagGes de indices de pregos; 
11 — Crescimento econdmico; 

1V — Evolução da receita nos últimos trés anos. 

$ 2° - A reestimativa da receita por parte do Poder Legislativo só será permitida se 
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal, nos termos do $ 1°, do art. 12 da LC 
N°101/00. 

Art. 14 — A concessão de incentivo ou beneficio fiscal de natureza tributaria da qual 

ocorra renúncia de receita deverd estar acompanhada de estimativa do impacto orgamentério- 
financeiro, na forma prevista na LC N° 101/00. 

CAPÍTULO V 
DAS DESPESAS COM PESSOAL 

Seção Unica 
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D Programa de trabalho de cada unidade orçamentária, a nível de função, 

programa, projetos e atividades; 
k) Consolidado por funções e programa; 

D Consolidado por funções e programa, evidenciando os recursos vinculados; 
m) Despesas por órgãos e funções; 
n) Despesas por Secretarias e por categorias econômicas; 
o) Despesas por órgão e unidade responsável, com os percentuais de 

comprometimento em relação ao orçamento Global; 

p) Recursos destinados ao FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE e ao Fundo 
Municipal de Assistência Social - FMAS; 

q) Recursos destinados ao Fundo Nacional de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e Valorização dos Profissionais do Magistério - FUNDEB; 

r) Especificação da legislação da receita. 
s) Reserva de contingência. 

$ 1º - No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas serão orçadas em moeda 
nacional. 

$ 2º - Na estimativa das receitas considerar-se-á tendência do presente exercício, as 
perspectivas para a arrecadação no exercício de 2024 e as disposições desta Lei 

Art. 6º - No texto da lei orçamentária para o exercício de 2024 constará autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares no limite de 35% (trinta e cinco por cento) do 
total da receita prevista. 

Parágrafo Único — A reserva de contingência será constituída de até 1,5% (um e meio 
por cento) da Receita Corrente Líquida. 

Art. 7º - O orçamento anual do Município abrangerá os Poderes Legislativo e 
Executivo, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta. 

Art. 8º - A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitadas as disposições do 
art. 166, $ 3º da Constituição Federal, devendo o orçamento ser devolvido a sanção do Poder 
Executivo até 05 de dezembro, devidamente consolidado, na forma da Lei 

Art. 9º - O Prefeito do Município poderá enviar mensagem à Câmara Municipal para 
propor modificações no projeto de lei do orçamento anual ou do plano plurianual, enquanto não 
iniciada a votação, na Comissão específica. 

Seção III 

Da Classificação das Receitas e Despesas 

Art. 10 - Na lei orçamentária a discriminação da despesa far-se-á por categoria de 
programação, indicando-se, pelo menos, para cada um, no seu menor nível, a natureza da 

despesa, obedecendo à seguinte classificação: 

1 -= CATEGORIAS ECONÔMICAS; 
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Art. 15 — Os gastos com pessoal obedecerão as normas e limites estabelecidos nos arts. 
18 a 23 e demais disposi¢des da LC nº 101/2000. 

Art. 16 - O Poder Executivo publicara, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada 
semestre, demonstrativo da execução orgamentaria do semestre, explicitando, de forma 
individualizada, os valores de cada item considerado para efeito do calculo das receitas liquidas 
e das despesas totais de pessoal, evidenciando o percentual das receitas comprometidas com 
pessoal 

$ 1° - Para efeito de calculo de que trata esse artigo, entende-se como despesas de 
pessoal: o somatório dos gastos do Municipio com ativos, inativos e os pensionistas, relativos 
a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, com quaisquer espécies remuneratorias, tais 
como vencimentos e vantagens, fixas e varidveis, subsidios, proventos de aposentadoria, 
pensdes, inclusive adicionais, gratificagdes, horas extras e vantagens pessoais de qualquer 

natureza, bem como encargos sociais e contribui¢des recolhidas a entidades de previdéncia. 

$ 2°- As despesas de pessoal, para o atendimento das disposi¢des da LC nº 101/00, serdo 
apuradas, somando-se a realizada, més a més em referéncia com as dos onze meses 

imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competéncia. 

$ 3° - Cabe ao servigo de contabilidade fazer a apuração dos gastos referenciados nos $ 
1° e 2° deste artigo. 

Art. 17 — Para atendimento das disposi¢des da Lei 14.113 de 25 de dezembro de 2020 e 
alteragdes posteriores, o Poder Executivo podera conceder abono salarial aos profissionais de 
magistério. 

Art. 18 — A revisdo da remuneragéo dos servidores e o subsidio, de que trata o inciso X, 

do art. 37 da Constituição Federal, com a redagfio dada pela EC n° 19/98, para o exercicio de 
2021, sera autorizada por lei especifica, observada a iniciativa de cada Poder, sempre na mesma 
data e sem distinção de indices, respeitados os limites constantes da LC N° 101/00. 

Paragrafo Unico — Fica autorizada a admissdo de pessoal por contrato temporario, 

obedecendo as disposigdes estabelecidas na Lei Municipal n® 700/2006, ou através de outra 
legislagdo aprovada pelo Poder Legislativo Municipal, bem como por meio de Concurso 
Publico. 

CAPITULO VI 
DAS TRANSFERENCIAS E SUBVENCOES 

Seção I 

Repasse de Recursos ao Poder Legislativo 

Art. 19 — Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serdo feitos pela Prefeitura na 
data estabelecida na E.C nº 25, através de suprimento de fundos, devendo o controle interno da 

Cémara Municipal, consoante art. 74 da Constitui¢do Federal, encaminhar os balancetes 

or¢amentarios ao Poder Executivo até o décimo dia util do més subsequente. 
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Seção I1 
Repasses a Instituições Públicas e Privadas 

Art. 20 — Poderá ser incluída na proposta orçamentária para 2024, bem como em suas 
alterações, dotações a título de transferências de recursos orçamentários a instituições privadas 

sem fins lucrativos, não pertencentes ou não vinculadas ao Município, a título de subvenções 
sociais e sua concessão dependerá, respeitadas as disposições da LC Nº 101/00: 

1 — De que as entidades sejam de atendimento direto ao público nas áreas de assistência 
social, saúde ou educação e estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social — 
CNAS; 

11 — Da prestação de contas de recursos recebidos no exercicio anterior, que deverá ser 

encaminhada, pela entidade beneficidria, até o último dia útil do més de janeiro do exercicio 

subsequente, ao setor financeiro da Prefeitura, na conformidade do paragrafo único do art. 70 

da Constituigdo Federal, com a redagdo dada pela Emenda Constitucional nº 19/98 e das 
disposições da Resolugdo TC N° 05/93 de 17/03/1993, do Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco; 

111 — Da comprovagdo, por parte da instituição, do seu regular funcionamento, mediante 
atestado firmado por autoridade competente; 

IV — Da apresentação dos respectivos documentos de constituição da entidade; 
V — Da comprovagdo de que a instituigdo está em situação regular perante o INSS e o 

FGTS, conforme artigo 195, $ 3°, da Constituigdo Federal e perante a Fazenda Municipal, nos 
termos do Cédigo Tributario do Municipio; 

VI - Não se encontrar em situação de inadimpléncia no que se refere a Prestação de 
Contas de subvengdes recebidas de órgãos publicos de qualquer esfera do governo; 

VII - As transferéncias de recursos financeiros dos cofres municipais a pessoas fisicas, 
bem como doagdes de materiais e/ou custeio de servigos gratuitos, somente ocorrerdo na forma 

estabelecida pela Lei Municipal nº 595/2000, 961/2017 ou posterior que venha ser aprovada 
pelo Poder Legislativo, dependendo da existéncia de dotagdo orgamentaria propria na LOA do 
exercicio financeiro correspondente 

Seção I 

Transferéncias e Delegações a Consércio Publicos 

Art. 21 - Para as entregas de recursos a consorcios publicos deverdo ser observados os 
Procedimentos relativos à delegagdo ou descentralizagdo, da forma estabelecida nos manuais 
de contabilidade aplicada ao setor publico, em vigor, publicados pela STN. 

Paragrafo único — A delegagdo de execução, de que trata o caput, consiste na entrega de 
recursos financeiros a outro ente da Federag@o ou a consorcio publico para execugdo de agdes 
de responsabilidade ou competéncia do Municipio delegante. 

Art. 22. A transferéncia de recursos para consorcio publico fica condicionada ao 

consorcio adotar orgamento e execugdo de receitas e despesas obedecendo as normas de direito 
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financeiro, aplicdveis as entidades publicas, classificagdo orgamentaria nacionalmente 
unificada, disposições da Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, do Decreto n" 6.017, de 

17 de janeiro de 2007 e da Portaria STN nº 274 de 2016 e Resolugdo TCE-PE N° 34/2016 e 
demais normas aprovadas posteriormente. 

$ 1° Para atender ao disposto no caput do art. 50 da LRF 0 consorcio adotara sistema de 
contabilidade e orgamento publico compativel com o da Prefeitura, para propiciar a 
consolidação das contas dos Poderes e 6rgaos e fornecer, a Contabilidade Central do Municipio, 

todas as receitas e despesas, discriminadas por atividades, projetos e elementos. 

§ 2° Por meio de contrato de rateio, celebrado pelos Municipios integrantes do 
consorcio, será formalizado o compromisso para realizagdo de transferéncia de recursos 
financeiros para as despesas do consorcio público, consignada na lei orgamentaria municipal. 

$ 3° Até 5 (cinco) de setembro de 2023, o consércio encaminhara a Prefeitura a parcela 

de seu orgamento para 2024 que será custeada pelo Municipio, para inclusdo na Lei 
Orgamentaria Anual. 

$ 4° Aplicam-se as disposigdes da legislagdo citada no caput as transferéncias de 
recursos feitas pelo Municipio a consorcios para a gestdo associada em que haja a prestagdo de 
servigos publicos ou a transferéncia de encargos, por meio de contrato de programa, que 
deverdo atender ao principio da transparéncia e a seguir as normas de direito financeiro e 
contabilidade aplicada ao setor publico. 

$ 5° Para atender ao Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade 
- SAGRES, do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, o consdrcio que receber recursos 

do Municipio enviara mensalmente, em meio eletronico, em tecnologia compativel com os 
sistemas de informação da Prefeitura e do SAGRES/TCE-PE, os dados mensais da execução 

orgamentaria do consorcio, para efeito de consolidagio das contas municipais. 

CAPITULO VII 
DOS CREDITOS ADICIONAIS 

Secao Unica 

Disposi¢des Gerais 

Art. 23 — Os créditos especiais serdo abertos por lei e por respectivo decreto. Os 
suplementares serdo abertos por decreto do executivo com numeragdo sequencial crescente e 
anual propria, permitida a transposi¢@o, remanejamento e transferéncias dos recursos de uma 
categoria de programagdo para outra ou de um órgão para outro. 

§ 1° - Consideram-se recursos para efeito de abertura de créditos especiais e 
suplementares, autorizados na forma do “caput” deste artigo, desde que não comprometidos, os 

seguintes: 
1— O superavit financeiro apurado em balango patrimonial do exercicio anterior; 
11 — Os provenientes de excesso de arrecadagdo; 
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111 - Os resultantes de anulação parcial ou total de dotagdes orgamentarias ou de créditos 
adicionais, autorizados em lei; 

IV - O produto de operagdes de crédito autorizadas, em forma que judicialmente 
possibilite ao Poder Executivo realiza-las; 

V — Provenientes de transferéncias as contas de fundos, para aplicagio em despesas a 
cargo dos proprios fundos. 

Art. 24 — As solicitagdes ao Poder Legislativo de autorizagdes para abertura de créditos 
adicionais conterdo, no que couber, as informagdes e os demonstrativos exigidos para a 
mensagem que encaminhar o projeto de lei orgamentaria. 

Art. 25 — As propostas de modificagdes ao projeto de lei orgamentéria, bem como os 
projetos de créditos adicionais, serdo apresentadas com a forma, o nivel de detalhamento, os 
demonstrativos e as informagdes estabelecidas para o orgamento. 

Art. 26 — Os Créditos Adicionais Especiais autorizados nos ultimos 4 (quatro) meses do 
exercicio, poderdo ser reabertas ao limite de seus saldos e incorporados ao orgamento do 
exercicio seguinte, consoante & 2° do art. 167 da Constituição Federal. 

Paragrafo Unico — Na hipotese de haver sido autorizado crédito especial na forma do 
caput deste artigo, até 31 de agosto de 2023 serfio indicados e totalizados com os valores 
orgamentarios para cada órgão ¢ suas unidades, a nivel de menor categoria de programagio 
possivel, consoante disposigdes do $ 2° do artigo 167 da Constituigdo Federal 

Art. 27 - Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor, transferir ou utilizar 
as dotagdes orgamentdrias constantes no orgamento para o exercicio de 2024, em favor de 

órgãos extintos por lei especifica no decorrer do exercicio. 

CAPITULO VIII 
DA EXECUCAO ORCAMENTARIA E DA FISCALIZACAO 

Secio I 

Do Cumprimento das Metas Fiscais 

Art. 28 — O cumprimento das Metas Fiscais descritas nos anexos desta Lei, sera 

acompanhado através do Relatorio Resumido de Execugdo Orçamentária — RREO e do 
Relatorio de Gestdo Fiscal — RGF, conforme disposições da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 29 — O Poder Executivo através da Secretaria competente, devera atender, no prazo 

de 15 (quinze) dias uteis, contados da data do recebimento, as solicitagdes de informagdes 
relativas as categorias de programagdo explicitadas no projeto de lei que solicitar créditos 
adicionais, fornecendo dados, quantitativos e qualitativos que justifiquem os valores or¢ados e 
evidenciem a ação do governo e suas metas a serem atingidas. 

Seção II 

Da Limitação do Empenho 

36820 V= Telefone: (N7) 3854-1124 

hr - concarnaiba a gmail.com 
Rua Enéas Pereira Bispo, Nº 30, Centro, Carnaiba — PE 
www. camuaradecarmaiba. pe.gov.br - E-mail: camaracarie 1. hol.com. 

CNIU: 11.459.690 0001-68



CÂMARA MUNICIPAL DE 

<s * CARNAIBA-PE 
Lo 

Art. 30 — Se verificado no final de um bimestre, que a realização da receita podera não 
comportar o cumprimento das metas estabelecidas, os Poderes, por ato proprio e nos montantes 
necessarios, nos trinta dias subsequentes determinarao a limitação de empenho e movimentação 
financeira, em percentuais proporcionais as necessidades, conforme justificativa constante do 
ato especifico, respeitadas as disposi¢des da LC nº 101/00 

Art. 31 — Até 30 (trinta) dias após a publicação dos orgamentos, o Poder Executivo 
estabelecera a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso. 

Seção III 
Do Controle Interno 

Art. 32 — Até a publicação do código de administração financeira própria, o Município 

adotará as normas e regulamentos do Código de Administração Financeira do Estado de 
Pernambuco, Lei Nº 7.741, de 23/10/1978, respeitadas as disposições da legislação em vigor. 

CAPITULO IX 
DAS VEDACOES 

Seção Unica 
Disposicoes Gerais 

Art. 33 — Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patriménio publico 

a geração de despesa ou assunção de obrigação em desacordo com o art. 15 da LC nº 101/00, 
quando desacompanhadas de estimativas com impacto orgamentario no exercicio em que deva 
entrar em vigor e nos subsequentes, bem como de declaração expressa do ordenador da despesa 
que o aumento da despesa tem adequação orgamentaria e financeira com a lei orgamentaria 
anual e compatibilidade com o Plano Plurianual. 

Art. 34 — É vedada a inclusdo na Lei Orgamentaria, bem como em suas alteragdes, de 
recursos para pagamento a qualquer titulo, pelo Municipio, inclusive pelas entidades que 
integram os orgamentos fiscais e da seguridade social, a servidor da administração direta ou 
indireta por servigos de consultoria ou assisténcia técnica custeados com recursos decorrentes 
de convénios, acordos, ajustes ou instrumentos congéneres, firmados com órgãos ou entidades 

de direito publico ou privado, pelo órgão ou entidade a que pertencer o servidor ou por aquele 
que estiver eventualmente lotado. 

Art. 35 — Fica autorizado o chefe do Poder Executivo municipal criar novas fontes de 
recursos, nas agdes/projetos existentes quando da execução do orgamento financeiro de 2024. 

CAPITULO X 
DAS DÍVIDAS 

, Seção I 

DA DIVIDA FUNDADA INTERNA 

Subseção I 
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Dos Precatorios 

Art. 36 — Serd consignada no orgamento para o exercicio de 2024, dotação especifica 
para o pagamento de despesas decorrentes de sentengas judicidrias e de precatérios, na forma 

da legislagdo pertinente, observadas as disposi¢des dos $$ 1° e 2° deste artigo. 

$ 1º - Os precatérios encaminhados pelo Poder Judiciario & Prefeitura Municipal, até 31 
de julho de 2.023, serdo incluidos na proposta orgamentaria para o exercicio de 2024, conforme 
determina o art. 100, $ 1°, da Constituigdo Federal. 

$ 2° - O Sistema de Controle Interno da Prefeitura, registrará e identificara os 
beneficiarios dos precatorios, seguindo a ordem cronoldgica de suas exigéncias, através do 
servigo de contabilidade. 

Subseção 1l 

Da Amortização e do Serviço da Dívida Fundada Interna 

Art. 37 — O Poder Executivo devera manter registro individualizado da Divida Fundada 
Interna, inclusive decorrente de assunção de débitos para com órgãos previdenciarios, no Setor 
de contabilidade, para efeito de acompanhamento. 

Art. 38 — Os resgates das parcelas da divida, bem como os encargos, obedecerdo as 
disposições da LC N° 101/00. 

CAPITULO XI 
DO PLANO PLURIANUAL 

Seção Unica 

Disposi¢des Gerais 

Art. 39 — O projeto de lei da revisdo do plano plurianual Municipal sera encaminhado 
até o dia 05 de outubro de 2023, conforme dispde a legislação vigente. 

CAPITULO XII 
DAS DISPOSICOES GERAIS E TRANSITORIAS 

Seção I 

Dos Prazos 

Art. 40 — A proposta orgamentaria do Municipio para o exercicio de 2024 sera entregue 
ao Poder Legislativo até o dia 05 de outubro de 2.023 e devolvido para sangdo até 05 (cinco) 
de dezembro, consoante disposi¢des no art. 124, $ 1°, inciso 11l da Constituição do Estado de 

Pernambuco, podendo ser promulgada caso não seja devolvido no prazo estipulado. 

Art. 41 — A proposta orgamentaria parcial do Poder Legislativo, para o exercicio de 
2024, será entregue ao Poder Executivo até 05 (cinco) de setembro de 2.023 para efeito de 
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art. 38 desta Lei. 

Seção IT 

Alteracoes na Legislacao Tributdria 

Art. 42 — Os projetos de lei relativos a alteragdo na legislagdo tributaria, para vigorar no 
exercicio de 2024, deverdo ser encaminhados ao Poder Legislativo até o final do exercicio de 

2023. 

Seção 1T 

Das Disposicoes Gerais 

Art. 43 — O Poder Executivo podera firmar convénios com outras esferas de governo 
para desenvolver programas nas areas de educagdo, cultura, saúde e assisténcia social, bem 
como infraestrutura, saneamento basico, combate aos efeitos de alteragdes climaticas, 

promoção de atividades geradoras de empregos, bem como cooperação técnica e financeira para 
propiciar realizagdo de atividades e/ou servigos com finalidade publica. 

Art. 44 — A comunidade poderá participar da elaboração do orgamento do Municipio 
oferecendo sugestoes: 

I - Ao Poder Executivo até a data estabelecida no art. 40 desta lei, junto a Secretaria de 
Finangas: 

Il — Ao Poder Legislativo e a Comissdo técnica, durante o periodo de tramitagio da 
proposta orgamentaria, respeitados os prazos, disposigdes legais e regimentais. 

$ 1° - As emendas aos orgamentos indicardo, obrigatoriamente, a fonte de recursos e 
atenderdo as demais exigéncias de ordem constitucional e infraconstitucional 

Art. 45 — A prestagdo de contas anual do Municipio incluird relatorio de execução com 

a forma e os detalhes apresentados na lei orgamentaria anual, além dos demonstrativos e 

balangos previstos na legislagdo federal e ainda nas Resoluções especificas do Tribunal de 
Contas do Estado de Pernambuco. 

Art. 46 — Podera constar na LOA para o exercicio de 2024, dotação especifica destinada 
a Programas de Demissão Voluntaria— PDV's, se estes vierem a ser instituidos. 

Art. 47 — Atendendo do art. 56 da Lei Federal nº 4.320/64, o recolhimento das receitas 

do Tesouro municipal, ressalvadas aquelas cuja peculiaridade exija tratamento especifico por 
parte do Poder Executivo, sera efetuado em estreita observéncia ao principio de unidade de 
tesouraria, vedada a fragmentagdo para criação de caixas paralelos. 

Art. 48 — Para os efeitos do art. 16 e seu paragrafo 3° da Lei Complementar n® 101/2000, 
entende-se como despesa irrelevantes aquelas cujo valor ndo ultrapasse, para bens e servigos, 
os limites dos incisos I e 11, do art. 24 da Lei nº 8.666/93. 
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Art. 49 — Ao Projeto de Lei do Orgamento geral do Municipio, não serdo aprovadas 
emendas que contrariem o PPA, bem como as tabelas explicativas da evolução da Receita da 
despesa no triénio anterior ao exercicio de elaboragao da LOA. 

Art. 50 — Fica o Poder Executivo, também, autorizado a firmar convénio de cooperagdo 
técnica e financeira com outros Entes da Federagdo, inclusive a aderir e participar de Consórcio 
Intermunicipal que objetive o desenvolvimento e atendimento da população, devendo constar 

na LOA dotagdo orgamentéria especifica. 

Art. 51 — Quando da elaboragdo de sua proposta orçamentária e de Leis de fixação de 
remuneragdes em seu âmbito, o Poder legislativo devera observar os limites definidos no artigo 
29-A da Constitui¢do Federal. 

Art. 52 — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as disposigdes 

em contrario. 

Carnaiba, 01 de setembro de 2023. 

Alex Mendes da Silva 
Presidente do Poder Legisla: 
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